
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2125664 - SP (2024/0057552-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASIA SHIPPING TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA
ADVOGADOS : JORGE CARDOSO CARUNCHO - SP087946

RIVALDO SIMÕES PIMENTA - SP209676
ALEXANDER CHOI CARUNCHO - SP320977

AGRAVADO : MARCELO BARBOSA PEIXOTO
AGRAVADO : MASA INDUSTRIA DE PLASTICOS DA AMAZONIA LTDA.
ADVOGADOS : PRISCILA LIMA MONTEIRO - AM005901

DANIEL DO NASCIMENTO SILVA - AM007472
HELOISE BASTOS MARTINHO - AM012609

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. DEMURRAGE. CONTRATOS. FORÇA
OBRIGATÓRIA. RELAÇÃO CONTRATUAL.   PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS BASE
DE  CÁLCULO.  PARCIAL PROCEDÊNCIA. PEDIDOS.  PROVEITO
ECONÔMICO.  TEMA Nº 1076/STJ. CONFORMIDADE DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.   MULTA DO
ARTIGO 1.021, § 4, DO CPC. INAPLICABILIDADE.  HONORÁRIOS
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
1. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não emite
juízo de valor acerca das matérias contidas nos dispositivos legais
apontados como violados, mesmo após o julgamento dos embargos de
declaração opostos. Incidência da Súmula nº 211/STJ.
2. O art. 85, § 2º, do CPC/2015 constitui a regra geral no sentido de que os
honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% (dez por 
cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou do valor atualizado da causa. 
3. Considerando que, no presente caso, inexiste condenação da recorrente
e que é imensurável o proveito econômico alcançado com a parcial
improcedência dos pedidos, correta a fixação dos honorários com base no
proveito econômico obtido pelo réu.
4. A Segunda Seção do STJ decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.  
5. O agravo interno não inaugura uma nova instância, por isso descabe a 
majoração de honorários recursais
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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2. O art. 85, § 2º, do CPC/2015 constitui a regra geral no sentido de que os
honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% (dez por 
cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do proveito
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3. Considerando que, no presente caso, inexiste condenação da recorrente
e que é imensurável o proveito econômico alcançado com a parcial
improcedência dos pedidos, correta a fixação dos honorários com base no
proveito econômico obtido pelo réu.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASIA SHIPPING TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA contra a decisão desta relatoria de e-STJ fls. 916/921 que
conheceu parcialmente do recurso especial para, nesse extensão, negar-lhe provimento
.
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Na ocasião, foi aplicado  o  óbice  da  Súmulas nº  211/STJ e verificada a
harmonia das conclusões do tribunal de origem com a jurisprudência desta Corte a
respeito da base de cálculo dos honorários sucumbenciais. 

Nas presentes razões, a agravantes aduz que a matéria relativa à violação
ao princípio da força obrigatória dos contratos e à interferência indevida na relação
contratual foi prequestionada, ainda que implicitamente.

Sustenta  que o acórdão recorrido dissente da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça sobre a base de cálculo dos honorários, por ter adotado o
parâmetro subsidiário do valor do proveito econômico, devendo ter prevalecido o valor
da condenação.

Foram apresentadas impugnações (e-STJ fls. 935/942 e 944/942), nas
quais formulado o pedido de imposição de multa e de majoração de honorários
recursais.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Quanto à apontada vulneração dos artigos 421 e 421-A do Código Civil e as

correspondentes teses de violação ao princípio da força obrigatória dos contratos e à
interferência indevida na relação contratual, referidos dispositivos e a matéria neles
versada  não foi enfrentada pela Corte de origem,  o que caracteriza a ausência do
indispensável prequestionamento, na forma da Súmula nº 211/STJ.

De fato, conforme a jurisprudência desta Corte, o prequestionamento
significa a prévia manifestação do tribunal de origem, com emissão de juízo de valor
 acerca da matéria referente ao dispositivo de lei federal apontado como violado, o que
não ocorreu na espécie, mesmo após a oposição de embargos de declaração.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO AMBIENTAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO.
SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. TUTELA ANTECIPADA. SÚMULA N.
735 DO STF. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA. ART. 300 DO CPC. REQUISITOS.
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia,
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam
a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
2. Prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de origem,
com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao dispositivo de
lei federal apontado como violado. Trata-se de requisito constitucional
indispensável para o acesso à instância especial.
3. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento
da matéria na instância extraordinária, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
[...]"  (AgInt no AREsp n. 2.425.718/PA, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 6/3/2024
 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. INAPLICABILIDADE DO
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PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS
ARTS. 1.663, § 1º, 1.687 DO CC E 291 DO CPC. SÚMULAS N. 282 DO STF E
211 DO STJ. PRETENSÃO RECURSAL FUNDADA NA VIOLAÇÃO DOS ARTS.
85, § 2º, 932 DO CPC E 1.723 E 1.725 DO CC, QUE ESBARRA NAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. Não se pode falar em prequestionamento sem que o Tribunal recorrido
tenha emitido juízo de valor sobre o preceito dito violado no recurso especial.
3. A aplicação do prequestionamento ficto está condicionada ao
reconhecimento por esta Corte de omissão, erro, contradição ou obscuridade,
ou seja, pressupõe o provimento do recurso especial por ofensa ao art. 1022
do CPC, com o acolhimento da alegação de negativa de prestação
jurisdicional sobre a matéria, o que não ocorreu no presente caso, conforme
consta da decisão agravada.
[...]"  (AgInt no AREsp n. 2.702.121/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 8/5/2025

 
Em relação à base de cálculo dos honorários de sucumbência, a Segunda

Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.746.072/PR, definiu a seguinte
ordem de preferência: (i) quando houver condenação, devem ser fixados entre 10%
(dez por cento) e 20% (vinte por cento) sobre o montante desta (art. 85, § 2º, do CPC);
(ii) não havendo condenação, serão também fixados entre 10% (dez por cento) e 20%
(vinte por cento) das seguintes bases de cálculo: (ii.a) sobre o proveito econômico
obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º, do CPC) ou (ii.b) não sendo possível mensurar o
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º, do CPC) e,
(iii) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o
proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser
fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º, do CPC).

Eis a ementa do referido julgado:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85,
§§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA
SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador,
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a. II) nas de valor
inestimável; (a. III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse
vencida a Fazenda Pública; e (a. IV) nas execuções, embargadas ou não (art.
20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que
o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b. II) o
valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação
da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art.
85, ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para
fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso
concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra
categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante
desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da
causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas
em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da
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causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação
equitativa (art. 85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art.
85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por
cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II)
do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que
o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em
que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para
as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for
muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido.

(REsp 1.746.072/PR, Rel. MinistraSegundo recurso especial desprovido" 
NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em , DJe ).13/2/2019 29/3/2019
 
Na hipótese dos autos, como asseverado na decisão atacada, as conclusões

do acórdão recorrido encontram respaldo na jurisprudência desta Corte, haja vista
que foi corretamente aplicada a regra geral do art. 85, § 2º, do CPC, observando-se a
ordem legal, pois  os honorários advocatícios sucumbenciais fixados em favor dos
advogados dos recorridos, em decorrência da parcial procedência dos pedidos da
inicial, incidiram sobre o proveito econômico obtido que, em virtude da limitação dos
valores da cobrança, corresponde à diferença entre o valor da inicial e a condenação.

Nesse sentido: 
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE
CÁLCULO. PROVEITO ECONÔMICO. HONORÁRIOS RECURSAIS.
MAJORAÇÃO. IMPOSSBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema n. 1076, a
depender da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85,
§ 8º do CPC (fixação por equidade) para quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
2.O art. 85 do CPC estabeleceu uma sequência objetiva devendo a fixação
dos honorários ser calculada subsequentemente sobre o valor (a) da
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado
da causa.
3. Nas sentenças de improcedência do pedido em ações condenatórias (caso
dos autos), a base de cálculo dos honorários corresponde ao proveito
econômico do cliente evitado pela atuação do advogado (REsp n. 1.848.517
/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de .)20/2/2020
4. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é
indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11,
do CPC. Precedentes.
Embargos de declaração acolhidos em parte para fixar os honorários
advocatícios em 10% sobre o valor do proveito econômico atualizado." (EDcl
no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.510.994/RJ, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
No tocante à multa requerida na impugnação, a Segunda Seção do

STJ decidiu que a aplicação da penalidade prevista no artigo 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da
rejeição do agravo interno.

Quanto ao tema:
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"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA COM COBRANÇA. OBSCURIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. REFORMA DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM
EFEITOS MODIFICATIVOS, APENAS PARA FINS DE ESCLARECIMENTOS
QUANTO AOS HONORÁRIOS E A MULTA.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com cobrança.
2. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015.
2. Não verifico na espécie os pressupostos necessários e exigidos pelo art.
1.022 do CPC/2015 para o acolhimento dos Aclaratórios, visto que nenhuma
omissão, obscuridade, contradição ou erro material existe, no corpo do
decisum, que justifique o oferecimento desse recurso.
3. Contudo, para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos
Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, atribuir-lhes
efeitos infringentes.
4. São inaplicáveis honorários recursais sucumbenciais na hipótese de
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição.
5. O Agravo Interno é recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de
jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, o caso concreto não
comporta a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015. Precedentes.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
não provimento do agravo interno em votação unânime. A
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada,
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como
abusiva ou protelatória.
7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito modificativo, apenas para
prestar esclarecimentos" (EDcl no AgInt no AREsp 2.161.136/MG, Relatora
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe
de 28/6/2023 - grifou-se).
 
No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou protelatória na

interposição de recurso previsto pela lei, necessário, inclusive, para esgotar esta
instância, requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.

Ademais, quanto ao pedido da agravada, formulado em impugnação, é
importante ressaltar que o agravo interno não inaugura uma nova instância, por isso,
não cabe a majoração de honorários recursais.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO
EXTEMPORÂNEA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. NÃO REFUTAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO STJ. FATO NOVO. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS NO AGRAVO INTERNO.
MESMO GRAU DE JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO. 1. A impugnação dos fundamentos da decisão que inadmite o
processamento de recurso especial deve dar-se em agravo, sob pena de
preclusão consumativa, razão pela qual não é cabível a impugnação efetiva,
específica e fundamentada somente nas razões de agravo interno. 2. Não se
conhece de agravo interno que não impugna os fundamentos de decisão que
não conheceu de agravo em recurso especial. Incidência da Súmula n. 182
do STJ. 3. É incabível inovação recursal em agravo interno, com base em
alegação de fato novo. 4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a
aplicação de multa e indenização, configura-se quando houver insistência
injustificável da parte na utilização e reiteração indevida de recursos
manifestamente protelatórios. 5. A interposição de agravo interno não
inaugura instância, razão pela qual é indevida a majoração de honorários
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advocatícios do art. 85, § 11, do CPC. 6. Agravo interno não conhecido" 
(AgInt no AREsp 2.320.590/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).4/9/2023 6/9/2023
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.

Documento eletrônico VDA48504830 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 26/06/2025 18:04:27
Código de Controle do Documento: 230c6e29-3c66-46f7-995c-14c5009bdc6c



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.125.664 / SP
Número Registro: 2024/0057552-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10045479720218260562

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASIA SHIPPING TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA
ADVOGADOS : JORGE CARDOSO CARUNCHO - SP087946

RIVALDO SIMÕES PIMENTA - SP209676
ALEXANDER CHOI CARUNCHO - SP320977

RECORRIDO : MARCELO BARBOSA PEIXOTO
RECORRIDO : MASA INDUSTRIA DE PLASTICOS DA AMAZONIA LTDA.
ADVOGADOS : PRISCILA LIMA MONTEIRO - AM005901

DANIEL DO NASCIMENTO SILVA - AM007472
HELOISE BASTOS MARTINHO - AM012609

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
TRANSPORTE DE COISAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASIA SHIPPING TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA
ADVOGADOS : JORGE CARDOSO CARUNCHO - SP087946
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RIVALDO SIMÕES PIMENTA - SP209676
ALEXANDER CHOI CARUNCHO - SP320977

AGRAVADO : MARCELO BARBOSA PEIXOTO
AGRAVADO : MASA INDUSTRIA DE PLASTICOS DA AMAZONIA LTDA.
ADVOGADOS : PRISCILA LIMA MONTEIRO - AM005901

DANIEL DO NASCIMENTO SILVA - AM007472
HELOISE BASTOS MARTINHO - AM012609

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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